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Resumo: O processo de democratização da educação escolar na Venezuela e a concretização do direito à edu-

cação foram analisados nesta pesquisa desde 1999. O estudo foi realizado a partir da revisão de literatura sobre 

a história e as Políticas Educacionais, dos documentos da base legal e oficial e da coleta de dados disponíveis 

em bancos on-line e sites estatísticos. Considerando a vinculação entre educação, sociedade e Estado, a institui-

ção escolar integra as relações sociais em mudança naquele país. Entendemos que os avanços substanciais na 

democratização da educação escolar em todos os níveis estão estreitamente vinculados à democratização das 

relações estabelecidas no interior da sociedade venezuelana, ou seja, que o povo, historicamente à margem 

dos bens sociais, tenha acesso à saúde, à alimentação, à habitação, ao lazer, ao trabalho, ao poder popular, 

enfim, às diversas dimensões da vida, como é o caso da educação.  

Palavras-chave: Educação Bolivariana. Democratização. Venezuela. 

 

Abstract: The democratization process of school education in Venezuela and the achievement of the right to 

education were analyzed in this research since 1999. Thus, this study was carried out based on the literature 

review concerning the history and educational policies as well as documents of legal and official base and 

available data collection on online files and statistical sites. Considering the association among education, so-

ciety and the State, the school as an institution integrates social relations in that are under transition in that 

Country. It is believed that essential advances in the educational democratization in all levels are closely asso-

ciated to democratization of some relations that have been already established within Venezuelan society. It 

means that people, historically outside social goods, should have access to health, food, housing, leisure, work, 

people power, ultimately, to several dimensions of life, such as education. 
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Introdução4 

 

ste trabalho tem como objetivo cen-

tral analisar o processo de democra-

tização da educação escolar na Ve-

nezuela, a partir da implantação do Sis-

tema Educativo Bolivariano, tendo como 

referência uma pesquisa de mestrado. O 

sistema tem seu germe em 1999, com a cri-

ação das Escolas Bolivarianas, em caráter 

experimental e em paralelo ao sistema con-

vencional. Essa experiência ocorreu du-

rante 3 anos, quando, em 2003, as Escolas 

Bolivarianas foram incorporadas ao novo 

mapa estratégico da educação bolivariana5, 

que, na prática, concretizou um sistema de 

educação por meio de ofertas de progra-

mas educativos. 

 

No estudo desse sistema, procuramos en-

tender, especificamente, o processo de con-

cretização de um direito assegurado no 

aparato formal jurídico-político venezue-

lano, ou seja, a materialidade do direito à 

educação, efetivado por meio de progra-

mas de grande impacto social, que incidi-

ram diretamente no processo de democra-

tização da educação escolar em todos os ní-

veis, na Venezuela.  

 

A estratégia metodológica, para tanto, cen-

tralizou-se na pesquisa bibliográfica e do-

cumental, a partir da leitura e do estudo de 

textos concernentes à educação venezue-

                                                           
4 Este trabalho é resultado de estudos 

desenvolvidos no Grupo de Pesquisas em Políticas 

Sociais (GPPS). Professores e alunos têm 

aprofundado temáticas no âmbito da América 

Latina, tal como das Políticas Educacionais na 

Venezuela, por meio de projetos de iniciação 

científica, dissertações concluídas e em andamento, 

lana, em seus aspectos históricos e aos de-

lineamentos da Política Educacional, da 

base legal e oficial, bem como do levanta-

mento e coleta de dados disponíveis em 

bancos on-line, tais como: o Instituto Naci-

onal Estatístico (INE) e o Sistema Integrado 

de Indicadores Sociais da Venezuela 

(SISOV).  

 

Assume-se como procedimento metodoló-

gico a análise sistêmica, no intuito de iden-

tificar questões mais significativas e rele-

vantes, possibilitando uma leitura aproxi-

mada do objeto de estudo e considerações 

provisórias acerca dele. O processo de sis-

tematização, sem pretender esgotar a ques-

tão, teve por nexo as relações e intercone-

xões entre Estado, sociedade e educação. 

 

A apreensão dessas relações e intercone-

xões pressupõe situar a Venezuela em uma 

determinada unidade diversa, face ao ob-

jeto estudado, pois a dependência econô-

mica marca a história das nações latino-

americanas e, em decorrência desse pro-

cesso, as condições concretas em que está 

inserida a instituição escolar, nesses mar-

cos, não permitiram a democratização da 

educação escolar em todos os níveis pelos 

países da região. Os países dependentes, de 

uma forma geral, não viveram experiências 

destinadas à educação escolar de massa, 

com exceção de algumas experiências, 

como a revolucionária cubana e nicara-

guense, de caráter bastante singular, como 

estágios pós-doutorais e outras atividades 

acadêmicas.  
5  Em alusão ao ideário político-educacional dos 

“Simões caraquenhos”, Bolívar e Rodríguez, e a 

mensagem republicana, democrática, autógena, cri-

ativa e integracionista (SOLIS, 2005). 

E 
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instrumento de organização da população 

em geral, criando uma cultura particular 

sobre a importância da educação escolar. 

Mas cabe observar, também, que a Argen-

tina, marcada por imigrantes italianos e ou-

tras nacionalidades, incorpora o direito à 

educação escolar e, nas primeiras décadas 

do século XX, universaliza sua educação 

primária. 

 

Partícipe desses ideais, a Venezuela, desde 

a Carta Constitucional de 1999, tem reco-

nhecido que a educação escolar é um di-

reito social fundamental e, como tal, deve 

ser para e de todos. Essa afirmação, de base 

legal e expressa em documentos oficiais, 

permite a grande parte da sociedade, ex-

cluída dos bens educacionais, lutar pela 

concretização desse ideal, apesar das ten-

sões internas do Estado e da polarização 

social nos governos Chávez. 

 

Assim, ao tratar da democratização no âm-

bito da educação escolar venezuelana, esta-

mos nos referindo ao processo de abertura 

às amplas camadas populacionais, propor-

cionando a universalização do acesso e, a 

partir dela, as condições de permanência e 

conclusão, o que inclui, também, a partici-

pação dos sujeitos na condução da educa-

ção, no desenho e na implementação de po-

líticas. E esse é um tema complexo, mas im-

portante e atual, pois ainda é um desafio 

para muitos países. Isso porque a educação 

é objeto de disputa, o que implica que o 

acesso universal e gratuito em todos os ní-

veis educativos seja um terreno de tensão, 

em vista dos interesses de classes sociais 

distintas.  

 

Disputa que, a exemplo do caso venezue-

lano, resiste às políticas privatizadoras, re-

ducionistas e estandardizadas na área edu-

cacional, diante da qual a educação boliva-

riana emerge como alternativa, almejando 

o acesso universal, ao mesmo tempo em 

que a sociedade venezuelana encontra-se 

imbricada em um processo de democrati-

zação social, sustentada na participação e 

no protagonismo do seu povo, em uma de-

mocracia direta e não apenas representa-

tiva-formal.  

 

Considerando esses aspectos, inicialmente, 

tratamos da educação e das consequências 

do neoliberalismo na Venezuela, ou seja, o 

marco diante do qual responde o governo 

Chávez, freando as medidas neoliberais a 

partir de 1999. Na sequência, abordamos a 

emergência do Sistema Educativo Bolivari-

ano, nos diversos programas que o compõe 

e apresentamos dados estatísticos referen-

tes a eles. Por fim, estão dispostas algumas 

considerações sobre o processo de demo-

cratização da educação escolar na Venezu-

ela, tendo em vista o incremento do acesso, 

da permanência e da culminância, relativo 

em todos os níveis. 

 

Educação e neoliberalismo na Venezuela  

 

Ao nos aproximarmos da educação vene-

zuelana, perseguimos entendê-la desde a 

relação com a sociedade e o Estado. A Polí-

tica Educacional, desde o início dos gover-

nos Chávez, pautou-se em programas in-

clusivos e massivos, a fim de promover a 

igualdade de condições e de oportunida-

des, de modo a conquistar condições con-

cretas de acesso e permanência na educa-

ção escolar, em todos os níveis, às massas 

historicamente marginalizadas desse bem 
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social. Inclusive, como forma de responder 

às demandas sociais, mediante os resulta-

dos nefastos de quase duas décadas do ne-

oliberalismo, com o desmantelamento do 

ensino, a deterioração da infraestrutura fí-

sica das escolas e a cobrança de matrícula 

que afetavam a educação da classe traba-

lhadora e de uma massa de trabalhadores 

informais.  

 

Conforme Casanova (2008), o país viveu 

um período de fácil expansão da educação 

entre o final de 1950 e 1970, resultante dos 

altos lucros da extração do petróleo. Esse 

crescimento foi revertido em Políticas Soci-

ais, como educação pública. No entanto, 

com a crise da dívida externa, a recessão 

econômica e as novas políticas de desen-

volvimento orientadas pelos Planos de Es-

tabilização do Fundo Monetário Internaci-

onal e o Consenso de Washington, os anos 

de 1980 e 1990 forjaram o período da perda 

de impulso educativo.  

 

No auge das reformas neoliberais com o 

crescimento demográfico, revelou-se a in-

capacidade do Estado em incorporar à es-

cola a população em idade escolar, devido 

a problemas de infraestrutura e à dispari-

dade na distribuição dos serviços educaci-

onais públicos – marcados por segmenta-

ções organizacionais, como diferenciação 

na oferta, na escolaridade em todos os ní-

veis, no desempenho e nos resultados edu-

cativos, e desequilíbrios na distribuição ter-

ritorial dos serviços, afetando, principal-

mente, a população fronteiriça, indígena e 

rural, que apresentam índices mais altos de 

pobreza – gerando, com isso, a desigual-

dade educativa (CASANOVA, 2008).  

 

Como sabemos, a correlação de forças, no 

final do século XX, esteve hegemonizada 

pelas políticas neoliberais, predominante, 

também, na educação. Essa peculiaridade 

não se restringiu ao caso venezuelano, uma 

vez que a Reforma Educativa das décadas 

de 1980 e 1990, guardadas as particularida-

des, atingiu os vários países da América 

Latina como parte da chamada Reforma do 

Estado (GAJARDO, 2000; OSZLAK, 1999). 

Desde a origem da Reforma, nos emprésti-

mos de ajustes estruturais e setoriais do 

Banco Mundial, os países latino-america-

nos promoveram a reestruturação de cará-

ter produtivo, culminando com o receituá-

rio orientado para a América Latina e o es-

tabelecimento de diretrizes aos países peri-

féricos, em uma concepção de educação 

como variável de desenvolvimento. O ar-

gumento central em relação ao problema 

do sistema educativo na região era a forma 

de gestão que deveria ser reformada, insti-

tucionalmente, para melhorar a eficiência e 

a eficácia do sistema, descentralizando e 

transferindo funções e custos, avaliando os 

resultados, mas sem aumento de financia-

mento. 

 

Coerente com esse processo, iniciado na 

Venezuela em 1989, postulava-se a necessi-

dade de reformular a Política Educacional, 

com vistas a adequar os conteúdos curricu-

lares, caracterizando-os como abertos e fle-

xíveis (NÚÑEZ, 2005 apud MUÑOZ; MO-

RALES; DÍAZ, 2007).  

 

A agenda reformista pautava-se na gestão 

dos serviços, por meio de estratégias de 

descentralização, transferência de custos e 

responsabilidades administrativas, ge-
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rando múltiplas fragmentações na organi-

zação escolar venezuelana. Estava posto o 

controle e a minimização dos gastos públi-

cos, deixando a cargo da sociedade a cap-

tação de outras fontes financeiras, inclusive 

aumentando a cobrança da matrícula, o 

que levou à deterioração das escolas públi-

cas e, por outro lado, corroborou para for-

talecer o novo mercado, ou seja, a rede pri-

vada de ensino, com destaque para a de ca-

ráter confessional, defensora dos interesses 

da elite venezuelana.  

 

Inscritos nesse contexto, os governos de 

Carlos Andrés Pérez (1989-1993) e Rafael 

Caldera (1993-1998), com a adoção e execu-

ção de pacotes de ajustes estruturais, tam-

bém formularam Políticas Educacionais 

com um pensamento totalmente contrário 

aos interesses da maioria da população. 

Assim, estabeleceram-se políticas privati-

zadoras, reducionistas e estandardizadas, 

pois estavam focalizadas e parcializadas a 

setores específicos. Priorizou-se, então, a 

função normativa da educação em detri-

mento à formativa e os recursos foram in-

suficientes (RATJES, 2009).  

 

Na tentativa de reverter esse processo, os 

governos Chávez, a partir de 1999, desen-

volveram ações com o objetivo de resgatar 

o caráter público da educação, ampliando 

a cobertura educacional e incorporando os 

excluídos do acesso a esse bem social, por 

                                                           
6  Pública, social, coletiva, mista (em cogestão com 

os trabalhadores) e privada (OBEDIENTE, 2008).  
7  A Constituição incorpora novos mecanismos de 

participação, tais como: referendo, consultas popu-

lares e outras formas de autogestão, cogestão e coo-

perativas. As Assembleias de Cidadãos e os Conse-

lhos Comunais são exemplos disso e alicerces da 

nova institucionalidade pública organizada em co-

mitês de trabalho (CASANOVA, 2009). Também há 

meio de políticas de grande impacto social, 

que propuseram-se como contraponto 

frontal às políticas de cunho neoliberal.  

Evidências econômicas e sociais permiti-

ram o entendimento político de que a soci-

edade venezuelana está em transição, em 

razão da crise do regime político represen-

tativo e clientelista (ARAQUE; ROJAS, 

2007; GIORDANI, 2009). Essa transição ori-

entada pela democracia sustenta-se na par-

ticipação e no protagonismo do povo, com 

mudanças nas formas de propriedade6, no 

incentivo legal e no investimento à partici-

pação popular7. Esses novos aspectos cons-

titucionais, segundo Álvarez (2003), não 

são uma mera modernização da democra-

cia representativa. Como evidencia Rocha 

(2009), o poder popular é o eixo estrutu-

rante do novo Estado, o que é significativo, 

visto que a maioria das Constituições la-

tino-americanas tem como cerne a preser-

vação do Estado liberal de direito.  

 

Dirigido pelo Estado, o incentivo às organi-

zações populares rompe com determina-

das bases jurídico-políticas das leis do mer-

cado capitalista, induzindo e financiando 

programas, criando ministérios e institui-

ções para a participação popular. A insti-

tuição escolar, como mediadora e espaço 

profícuo de contradições, integra essas re-

lações sociais em mudança.  

outros poderes instituídos, independentes, pois, 

para além dos que vigoram no liberalismo clássico, 

há o Poder Cidadão (por meio do Conselho Moral 

Republicano: Defensor do Povo, Fiscal Geral e Con-

trolador Geral da República) e o Poder Eleitoral 

(Conselho Nacional Eleitoral) (VENEZUELA, 2000; 

2010).  
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O ponto de partida da mudança é a Carta 

Magna de 1999, que, de acordo com Main-

gon (2000), representou o primeiro grande 

esforço por dotar o Estado de um marco es-

tratégico que possibilitaria sua intervenção 

na resolução dos problemas sociais, por 

meio de diversas políticas.  

A concepção de Política Social da Consti-

tuição está exposta por meio dos direitos 

sociais que são definidos como direitos de 

caráter indiscutível e de aplicação imediata 

e universal, a saber: a saúde, a educação, a 

habitação, a seguridade social e o trabalho. 

Conforme Briceño (2000), são direitos que 

devem ser garantidos pelo Estado, além de 

outros como a soberania alimentar, ambi-

ental e dos povos originários.  

 

Portanto, a educação está entre esses direi-

tos. A educação venezuelana é um direito 

humano, um dever social, uma função in-

declinável do Estado e um serviço público. 

O Estado tem a atribuição de intervir e ori-

entá-la, a fim de garantir o direito de todos 

os venezuelanos. 

 

O Sistema Educativo Bolivariano:                        

emergência, perspectiva e alcance 

 

Na área educacional, a expressão mais con-

tundente dessa mudança, mencionada an-

teriormente, foi a implementação do Sis-

tema Educativo Bolivariano. Sua emergên-

cia está em 1999, quando as Escolas Boliva-

rianas8 foram instituídas pela Resolução nº 

179, de 15 de setembro e, posteriormente, 
                                                           
8  O termo Escolas Bolivarianas é usado para refe-

rir-se ao conjunto das escolas que ministram a edu-

cação bolivariana, ou seja, remete ao Sistema Edu-

cativo Bolivariano, como também para referir-se ao 

nível de ensino correspondente ao 1º - 6º ano da 

educação primária. 

foram incorporadas ao Sistema Educativo 

Bolivariano, implementado em 2003. Cria-

das para atender a população estudantil 

dos níveis de pré-escola, primeira e se-

gunda etapa da educação primária, e utili-

zadas como centros de formação de adul-

tos, as Escolas Bolivarianas funcionaram 

com caráter experimental durante um perí-

odo de três anos (JÁUREGUI, 2006).  

 

O Sistema Educativo Bolivariano mencio-

nado estrutura-se da seguinte forma: Si-

moncito (educação infantil de zero a 6 anos); 

Escolas Bolivarianas (educação primária de 

6 a 12 anos); Liceu Bolivariano (ensino mé-

dio aos jovens entre 13 e 18 anos; educação 

diversificada com duração de 5 anos; ou 

educação técnica, ofertada pelas Escolas 

Técnicas Robinsonianas, no período de 6 

anos); Universidade Bolivariana da Vene-

zuela (ensino superior); e Missões Educati-

vas: Robinson (alfabetização e educação 

primária), Ribas (educação secundária) e 

Sucre (ensino superior). Essas missões 

atendem a população que está fora da 

idade escolar, na modalidade de educação 

de jovens e adultos.  

 

Esse sistema é entendido como um con-

junto de elementos sistematizados, estrutu-

rados e articulados, com objetivos e finali-

dades que, a rigor, são estabelecidos pelo 

Estado. Explicita-se a perspectiva de edu-

cação, a orientação marco e a ordenação do 

processo educativo em âmbito do subsis-

tema de educação básica9 e universitária10, 

9  Composta pela educação infantil, primária e 

média. 
10  Correspondente à graduação e pós-graduação. 

O termo “universitária” designa esse nível de en-

sino, atualmente, pelo entendimento de que não há 

uma educação superior e outra inferior. 
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níveis e modalidades de ensino estabeleci-

dos na Lei Orgânica de Educação de 2009 

(LOE/2009). 

A educação bolivariana integra o projeto 

de nação orientada para refundar a repú-

blica, como instrumento na formação do 

homem venezuelano. Dessa forma, ela “[...] 

se vincula al proyecto de sociedad y de país 

que se quiere construir, una sociedad de-

mocrática, participativa, multiétnica y plu-

ricultural; caracterizada por la igualdad, 

solidaridad y la justicia social” (VENE-

ZUELA, 2006, p. 9). 

 

A educação bolivariana, definida como 

“un proceso político y socializador que se 

genera de las relaciones entre escuela, fa-

mília y comunidad”, é entendida como o 

sistema que, ao mesmo tempo, procura re-

solver, por meio das missões, a dívida so-

cial gerada pelo sistema de exclusão e cria 

o modelo de equilíbrio social, que atende, 

integralmente, a educação do ser social 

desde a gestação, com um contínuo de pro-

gramas-bandeira (VENEZUELA, 2007, p. 

15).  

 

A Constituição estabelece que a educação é 

obrigatória e o Estado compromete-se com 

a oferta integral, ou seja, com jornada esco-

lar diária de 8 horas e atenção nutricional, 

alimentação, saúde, formação esportiva e 

cultural, apoio às atividades escolares e de 

aparato legal no que se refere direitos e de-

veres. Essa educação integral tem uma 

perspectiva universal, o que indica sua efe-

tivação em todas as escolas, processo que 

está em andamento. A condução econô-

mica, política e pedagógica, de forma dis-

tinta das Políticas Educacionais de cunho 

neoliberal, propiciou o acesso das massas 

historicamente excluídas, seja pela educa-

ção escolar, com as Escolas Bolivarianas, ou 

pelas Missões Educativas. Ambas tornam-

se políticas fundamentais, amplamente 

disseminadas pelo governo para a 

democratização da educação e para o 

alcance dos objetivos educacionais, que 

apontam para um novo modelo de gestar e 

implementar políticas.  

 

Na educação escolar, a matrícula foi incre-

mentada em 24% em todas as etapas e ní-

veis do sistema educativo. No entanto, 

ainda há uma porcentagem relativa de cri-

anças e jovens em idade escolar que estão 

fora da escola. No quadro que segue, são 

apresentados dados que revelam os per-

centuais de cobertura educativa por nível, 

ou seja, a população em idade escolar, ou 

não, que está matriculada na escola. E, a 

partir das taxas apresentadas, podemos de-

preender também sua negação, quer dizer, 

o percentual de não inserção. E, nesse caso, 

se tomarmos, por exemplo, a cobertura da 

educação inicial, 43% no ano letivo 1997-

1998, observamos que 57% estavam desco-

bertos, cifra bastante alta e que foi revertida 

nos anos subsequentes. 

 

Quadro 1 – Cobertura educativa por nível 

 

Nível Ano letivo  

 1997-1998 2003-2004**** 2009-2010 2012-2013**** 

Inicial 43% 59% 71% 73% 

Primária 89,7%* 92% 93%** 92% 

Secundária/Média 48% 62% 72% 75% 
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Superior/Universitária 21,8%* - 83%*** - 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir do Portal Educativo Nacional (2011). No informe não constam dados 

da educação primária e superior.  

* Dado do período 1998-1999 (VENEZUELA, 2008). 

** Correspondente à taxa neta, que considera a relação entre idade e ano escolar (SISOV, 2011a). 

*** Referente à taxa bruta de matrícula, que desconsidera a idade escolar (AVN, 2010). 

**** Referente à taxa neta (SISOV, 2014a).  

 

Os dados revelam um incremento expres-

sivo na cobertura educativa, em um perí-

odo de pouco mais de 10 anos, com desta-

que para a educação inicial (infantil), mé-

dia e, principalmente, a universitária, uma 

das mais elitizadas. Para o período 2012-

2013, conforme Venezuela (2014), das 

8.194.091 pessoas matriculadas na educa-

ção básica, a maioria é responsabilidade di-

reta do setor oficial: 81,39% na educação 

inicial, 82,05% na primária e 78,6% na mé-

dia. Com relação à educação universitária, 

conforme dados divulgados pela Organi-

zação das Nações Unidas para a Educação, 

Ciência e Cultura (UNESCO, 2009), a Vene-

zuela ocuparia o 5º lugar mundial e o 2º na 

América Latina (somente atrás de Cuba), 

com taxa de cerca de 2,5 vezes a média re-

gional, que é de 34%. A estratégia para al-

cançar esse percentual de acesso, no nível 

universitário, ocorreu mediante a descen-

tralização das nove Universidades Boliva-

rianas, territorialmente distribuídas para 

acompanhamento das Aldeias Universitá-

rias, em cada município do país.  

Em relação ao financiamento da educação, 

ao observarmos uma série histórica, com 

algumas flutuações, constatamos que há 

uma queda do investimento público em 

educação como porcentagem do PIB, ainda 

nos governos Chávez e no primeiro ano do 

governo Maduro, pois era de 4,87 em 1999; 

6,0 em 2004; 5,7 em 2005; 6,3 em 2009; 4,9 

em 2010; 5,3 em 2012; e 4,9 em 2013 (SISOV, 

2011b; 2014b). 

 

Além do incremento na cobertura educa-

tiva, em 2010, 92% de alunos em idade es-

colar não abandonaram os estudos, e ape-

nas 2% desertou. No quadro abaixo, estão 

dispostos dados relacionados a esses as-

pectos, que expressam a permanência, ou 

não, no âmbito escolar.  

 

 
Quadro 2 – Taxa de abandono, repetência e prosseguimento por nível educativo 

Taxa Primária Secundária/Média 

 Ano letivo Ano letivo 

 1998-1999 2007-2008 2011-2012 1998-1999 2007-2008 2011-2012 

Abandono 12% 8,2 0,0 2,5 1,7 7,8 

Repetência 6,8 3,5 3,6 11,2 4,9 4,4 

Prosseguimento 90,7 94,8 96,7 76,8 86,9 87,4 

Fonte: SISOV (2011c; 2011d; 2011e; 2014c; 2014d; 2014e). 

 

Os dados acima estão vinculados à quali-

dade da educação, pois dizem respeito às 

condições de realização do processo educa-

tivo. É possível perceber uma redução das 
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taxas de abandono e de repetência na edu-

cação primária e na média, salvo algumas 

variações. Esses percentuais também ex-

pressam um crescimento no prossegui-

mento educativo, ou seja, uma taxa maior 

de continuidade do ensino. E esses elemen-

tos, por sua vez, incidem na conclusão do 

ensino.  

 

Dentre as medidas adotadas que favorece-

ram a redução das taxas de abandono e re-

petência e a obtenção de taxas mais eleva-

das de prosseguimento educativo estão o 

aumento dos recursos financeiros – em de-

terminados anos, mas não como tendência 

– e bolsas de estudo; a eliminação da co-

brança da taxa de matrícula; o uso do texto 

único – as Cartilhas Bolivarianas; o pro-

grama de alimentação escolar; a construção 

de escola; e o desenvolvimento do pro-

grama Canaima – alfabetização digital. 

Além disso, e apesar da crise econômica ca-

pitalista, do final de 2008, que atingiu 

grande parte dos países, o investimento so-

cial, dirigido à redução da pobreza e à me-

lhoria da qualidade de vida dos venezuela-

nos, representou 45,7% do orçamento naci-

onal para o ano fiscal de 2010. Desse total, 

18% destinados à educação, 8,7% à saúde e 

12% ao desenvolvimento e participação so-

cial, entre outros, como seguridade social, 

cultura, comunicação, ciência e tecnologia, 

o que permite um melhor Índice de Desen-

volvimento Humano (IDH) e distribuição 

da riqueza (SISOV, 2011f).  

 

                                                           
11 Atualmente, são 39 Missões que atingem proble-

máticas diversas, tais como: alimentação, habitação, 

saúde, assistência social, conservação rural, sobera-

nia agroalimentar, fortalecimento do poder popu-

Com relação à questão social, a incorpora-

ção da população nas Missões Sociais11 é 

uma das formas de responder aos diversos 

problemas sociais, pois: 
 

[...] cada una de las cuales representa una 

acción social e política puntual, que se 

lleva a cabo fuera de la estructura buro-

crática tradicional del Estado burgués, a 

la cual se asigna una concentración sus-

tantiva de recursos humanos y medios 

materiales para resolver problemas con-

cretos en un tiempo y un espacio deter-

minado. (OBEDIENTE, 2008, p. 119).  
 

As Missões Sociais emergem como resul-

tado do desfecho dos episódios entre 2002 

e 2003, o golpe de Estado e a greve dos em-

presários, quando controlada a situação. 

As Políticas Sociais implementadas por 

meio delas são financiadas com recursos 

diretos da estatal petroleira, Petróleos da 

Venezuela S. A. (PDVSA), e não estavam 

vinculadas a nenhum ministério até o iní-

cio de 2014, quando o presidente Nicolás 

Maduro criou o Vice-Ministério da Su-

prema Felicidade Social, que passou a co-

ordená-las.  

 

Dentre elas, as Missões Educativas, que 

também integram o Sistema Educativo Bo-

livariano, têm o caráter de estratégias ou 

programas destinados a erradicar a exclu-

são, embasadas no artigo 103 da Constitui-

ção: “El Estado creará y sostendrá instituci-

ones y servicios suficientemente dotados 

para asegurar el acceso, permanencia y cul-

minación en el sistema educativo […]” 

lar, desenvolvimento científico e tecnológico endó-

geno, pobreza, defesa da soberania nacional, mú-

sica, diversificação da economia, uso racional da 

energia, redistribuição populacional sobre o espaço, 

entre outros (VENEZUELA, 2010a). 
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(VENEZUELA, 2000, p. 94). E estabelece 

um financiamento prioritário, mínimo e 

progressivo, além de bolsas de estudo, aju-

das compensatórias e orientação oportuna 

(VENEZUELA, 2007). 

 

A LOE/2009 reconhece as Missões como 

meio para garantir a universalização da 

educação: “El desarrollo institucional y óp-

timo funcionamiento de las misiones edu-

cativas para el acceso, la permanencia, pro-

secución y culminación de estudios de to-

das las personas, con el objetivo de garan-

tizar la universalización del derecho a la 

educación” (VENEZUELA, 2009, p. 17).  

 

Com relação a elas, a Missão Robinson I foi 

lançada em 2003 pelo Plano Nacional de 

Alfabetização. Contou com assessoria de 

70 pedagogos cubanos e a participação de 

mais de cem mil voluntários, conhecidos 

como alfabetizadores comunitários e 

facilitadores. Teve como propósito erradi-

car 1,5 milhão de analfabetos, objetivo al-

cançado em um ano e meio e, em 2005, a 

Venezuela foi declarada “território livre de 

analfabetismo”, pela UNESCO, pois, na-

quele momento, apresentava uma porcen-

tagem inferior a 4% de analfabetos. Passa-

dos quase 10 anos do início de seus traba-

lhos, em 2012, eram 1.756.250 os beneficiá-

rios dessa missão (INE, 2012).  

 

Em 2003, ainda, foi iniciada a Missão 

Robinson II, que objetivou garantir a 

continuidade do ensino básico ao sexto ano 

dos que foram alfabetizados pela missão 

anterior ou dos que estão excluídos da 

educação primária. No ano de 2006, havia 

1,5 milhão de pessoas matriculadas, etade 

desse contingente egresso da Missão 

Robinson I e, em 2012, 789.438 

venezuelanos foram beneficiados (INE, 

2012).   

 

A Missão Robinson III surge em 2006, 

dando continuidade à missão anterior, a 

fim de difundir e estabelecer o hábito da 

leitura, para a atualização de temas 

políticos, econômicos, sociais e culturais de 

interesse nacional.  

 

Com a aplicação dessas políticas, também 

foi possível a alfabetização de indígenas 

em vários estados, além da inclusão da po-

pulação carcerária nas diversas missões e 

da população com deficiência visual, por 

meio da elaboração da cartilha no Sistema 

Braille e materiais específicos às necessida-

des especiais.  

 

Vale destacar, ainda, a internacionalização 

da Missão Robinson, que é desenvolvida, 

também, na Bolívia, Equador, Nicarágua, 

Dominica, São Vicente e Granada. A imple-

mentação de convênio, para consecução do 

programa, ocorre a partir da realização de 

senso para detectar a taxa de analfabetismo 

nos países. Conta com assessoria cubana, 

acompanhamento venezuelano e é desen-

volvido com o método pedagógico cubano 

Yo sí puedo, contextualizado na realidade 

de cada país, sua história, geografia e vari-

ações dialetais (indígenas ou de língua esa-

nhola e inglesa) – ou com métodos mistos, 
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além de fazer uso de vídeo e cartilhas 

(OROPEZA, 2010)12.  

 

A Missão Ribas foi iniciada em 2003, a fim 

de garantir a continuidade e conclusão dos 

estudos na educação secundária, destinada 

aos alunos que aspiram ingressar na 

educação superior. No final de 2005, for-

maram-se 168 mil alunos, parte dos quais 

incorporou-se à Missão Sucre, que, em 

agosto de 2006, oferecia seus cursos a 500 

mil venezuelanos. Em 2006, a Missão Ribas 

contava com 700 mil participantes, em todo 

o território nacional. Em 2012, eram 

822.853 os beneficiários dessa missão (INE, 

2012).  

 

A Missão Sucre, por sua vez, foi criada, 

também em 2003, como alternativa ao en-

sino superior do país. Abrange mais de 

vinte programas nacionais de formação, 

definidos de acordo com as necessidades 

locais, podendo deixar de existir quando 

essas necessidades forem supridas. Pelo 

entendimento de desenvolvimento endó-

geno, que prioriza as potencialidades e ne-

cessidades das comunidades, a definição 

da oferta dos programas depende do pla-

nejamento e das demandas locais, o que 

justifica a existência de uma política de mu-

nicipalização da educação e a formação de 

aldeias universitárias. Mas isso não signi-

fica a transferência da responsabilidade de 

financiamento, nem mesmo a ausência de 

uma articulação e centralização da política.  

 

Conforme Rojas e Alvarado (2005, p. 4), as-

sumir as missões como parte do sistema é 

                                                           
12  Conforme entrevista concedida. Liliam Oro-

peza é responsável pela 1ª Brigada Internacionalista 

de Alfabetização Samuel Robinson. 

entendê-las como uma rede de estratégias 

para garantir a inclusão, a universalização 

dos direitos sociais e avançar na materiali-

dade de  
 

La base jurídica y constitucional del sis-

tema de misiones según la cual la educa-

ción y el trabajo impulsan el desarrollo 

pleno de los ciudadanos bajo la concep-

ción de “Desarrollo Endógeno”. 2. Las 

misiones para producir acciones que al 

mismo tiempo que garanticen los dere-

chos sociales, permitan la inclusión, en la 

producción y en el empleo, y también la 

inclusión política, garantizando la parti-

cipación y el protagonismo en los asun-

tos públicos. 
 

Com a Missão Sucre e a UBV, o governo di-

recionou a educação superior no país para 

a formação de profissionais vinculados às 

comunidades, o que explicita a função des-

sas missões no processo de transformação 

econômica, política e cultural da sociedade 

venezuelana. Em 2012, a Missão Sucre teve 

212.352 graduados que beneficiaram-se 

dos programas de formação (INE, 2012). 

 

Vale mencionar, por fim, a integração in-

terna entre as Missões. Dos facilitadores da 

Missão Robinson, 70,3% são universitários 

oriundos da Missão Sucre, pois, como ex-

pressão do direito à educação já alcançado, 

eles têm o dever de contribuir com a edu-

cação dos demais (CALZADILLA, 2010)13. 

 

Além disso, as Missões Educativas estão 

vinculadas às demais Missões Sociais, 

como a Missão Cultura que visa articular a 

13  Conforme entrevista concedida. Marisol Calza-

dilla é diretora-geral da Fundação Samuel Robin-

son, encarregada do Programa de Alfabetização e 

Pós-Alfabetização na Venezuela. 
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educação ao processo de democratização e 

massificação da cultura venezuelana. 

Logo, é parte de um movimento mais am-

plo, que ocorre em âmbito social naquele 

país.  

Portanto, as Missões são programas que vi-

sam à democratização da educação, são es-

tratégias efetivas diante da realidade da 

população que esteve, historicamente, à 

margem de diversos bens sociais, como 

educação, saúde, alimentação, habitação, 

comunicação, entre outros. E essa parcela 

da população que, por meio das Missões, 

tem acesso à ciência e à cultura, devido à 

nova geometria do poder, que permite me-

canismos distintos de participação, inclu-

sive na formulação de políticas. 

 

Considerando a realidade daquele país, 

conforme Muñoz, Morales e Díaz (2007, p. 

2), “el Estado venezolano a través de sus 

políticas públicas manifiesta como objetivo 

alcanzar la justicia social basada en la in-

clusión social, para disfrutar los derechos, 

disminuyendo las inequidades y priori-

zando necesidades sociales”. E, para os au-

tores, “las reformas educativas que se están 

implementando en Venezuela se inclinan 

entre la universalización del conocimiento, 

la identidad cultural y la búsqueda de una 

mayor equidad social.” (MUÑOZ; MORA-

LES; DÍAZ, 2007, p. 10). 

 

Não podemos dizer que essas Políticas 

Educacionais são ações focalizadas, pois: 
 

El propósito que la nutre es el de cerrar 

las profundas diferencias en el manejo de 

los bienes educativos a través del acceso 

social abierto a todos los niveles de la or-

ganización escolar […] Es el fundamento 

de la política, dirigida a favorecer condi-

ciones de acceso, permanencia y promo-

ción al conjunto de la población, lo que le 

otorga un alcance universalista (CASA-

NOVA, 2007, p. 65).  
 

Por conseguinte, por meio do Sistema Edu-

cativo Bolivariano, seja na educação em 

âmbito escolar ou na modalidade de edu-

cação de jovens e adultos, a Venezuela tem 

almejado e avançado na democratização da 

educação escolar. 

  

Considerações finais  

 

Este estudo procurou lançar luz sobre a de-

mocratização da educação escolar na Vene-

zuela bolivariana. O processo de criação da 

educação bolivariana ainda é pouco conhe-

cido fora daquele país, pois, para além de 

algumas referências mais gerais, as con-

quistas desse sistema educacional são des-

conhecidas no Brasil e, quando conhecidas 

em seu nível de acesso e de permanência, a 

pergunta de nossos interlocutores, reitera-

damente, aparece: “Mas a educação lá tem 

qualidade?”.  

 

A respeito da conjuntura econômica e polí-

tica, a vinda do candidato a presidente da 

Venezuela ao Brasil, por duas vezes, e de 

deputados daquela burguesia importadora 

parasitária, que vieram em busca de apoio 

na oposição brasileira ao governo Dilma, 

alimentou ainda mais os meios de comuni-

cação na América Latina de desinforma-

ção, meias verdades, omissão de fatos e in-

verdades sobre aquela realidade. Diante 

disso, é preciso socializar, para além das 

fronteiras venezuelanas, as contribuições 

consideráveis dadas por esse país, no sen-
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tido de superar problemas históricos co-

muns que assolam as nações latino-ameri-

canas, bem como explorar suas contradi-

ções e limitações.  

 

Assim, ao longo do estudo, analisamos o 

processo de democratização da educação 

escolar na Venezuela, a partir da implanta-

ção do Sistema Educativo Bolivariano, e 

perseguimos a implementação do direito à 

educação, traduzido e efetivado na prática 

por meio de programas de grande impacto 

social, tais como as Escolas Bolivarianas e 

as Missões Educativas, ambas dentro da 

perspectiva da educação bolivariana.  

 

No âmbito educacional, esse sistema, dife-

rentemente do que estava instituído na-

quele país antes de 1999, incorpora milhões 

de crianças, jovens e adultos que, sem os 

planos, projetos, políticas e ações efetiva-

dos pelo Estado venezuelano, estariam à 

margem da escola. Os delineamentos da 

Política Educacional, na contramão do ne-

oliberalismo, materializam-se em acesso, 

permanência e conclusão nos níveis e mo-

dalidades do sistema educativo, em articu-

lação com programas e projetos não con-

vencionais de oferta educativa, tais como 

as Missões Educativas e o próprio sistema 

como um todo, que vigeu, inicialmente, em 

paralelo ao convencional. 

De acordo com os aspectos anunciados e 

discutidos ao longo do texto, entendemos 

que a Venezuela parece abrir uma janela 

histórica, com possibilidade de efetivação, 

da antiga promessa burguesa do direito à 

educação. Isso se deve pela expansão da 

matrícula pública em geral e pela conclu-

são do ensino, com o aumento, em alguns 

anos, e direcionamento dos recursos finan-

ceiros – embora, em um quadro geral, 

houve diminuição do investimento em 

educação na Venezuela –bolsas de estudo, 

eliminação de pagamento de matrícula, en-

tre outras medidas, como o uso do texto 

único, o programa de alimentação escolar, 

a construção de escolas e o desenvolvi-

mento do programa Canaima. 

 

Dados quantitativos de acesso, permanên-

cia e conclusão do ensino em vários níveis 

transparecem um incremento relevante e 

relativo em prol da democratização da 

educação escolar, se os compararmos aos 

de outros países da região. Na educação 

universitária, por exemplo, há um au-

mento bastante significativo, principal-

mente se visto, comparativamente, com a 

realidade educacional de outros países la-

tino-americanos, que estão bem abaixo nes-

ses índices e onde a educação superior per-

manece muito elitizada. 

 

Além disso, houve melhoria no acesso e 

nas condições para a permanência e, a par-

tir da incorporação massiva, o país começa 

a discutir a questão da qualidade, pois ela 

só tem sentido quando resulta do processo 

de busca efetiva da universalização, caso 

contrário, será restrita e limitada. Também 

é fato que com a expansão massiva de ma-

trículas no ensino superior, a ausência de 

políticas de formação de professores, a es-

colha dos estudantes a qualquer programa 

ou curso nesse nível e a necessidade de ma-

nutenção de salários adequados para todos 

os docentes universitários – quando eram 

apenas as cinco Universidades Autônomas 

e vinte e sete Universidades Experimentais 

–, associados ao aumento constante da in-

flação, com a conjuntura de golpes eminen-

tes, evidencia-se uma retração da pesquisa 

e produção do conhecimento. Mas, vale 
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destacar, que a Venezuela, mesmo antes de 

Chávez, não era destaque de grande pro-

dução científica na região.  

 

Em resposta a problemas educativos, que 

são da alçada e de solução conjunta do 

povo venezuelano, e na relação entre edu-

cação e democracia, a Resolução 058, de 16 

de outubro de 2012, estabelece a normatiza 

e o funcionamento do Conselho Educativo 

e tem como finalidade “democratizar la 

gestión escolar, con base en el modelo soci-

opolítico de la democracia participativa y 

protagónica” (VENEZUELA, 2012, p.1). 

Trata-se de uma instância executiva, da co-

munidade educativa, organizada em comi-

tês de trabalho: de mães, pais, representan-

tes e responsáveis; de acadêmicos; de segu-

ridade e defesa integral; de comunicação e 

informação; de ambiente, saúde integral e 

alimentação; de educação física e desporte; 

de cultura; de infraestrutura e espaço esco-

lar; de estudantes; de controladoria social; 

e outros que forem considerados pertinen-

tes.  

 

O Conselho Educativo tem caráter social, 

democrático e é corresponsável pela gestão 

das políticas educacionais em articulação 

inter e intrainstitucional. No início de 2014, 

o Conselho suscitou amplo debate em âm-

bito nacional, em razão da consulta pela 

qualidade educacional, a partir de temas 

centrais, cujos resultados foram apresenta-

dos no final do mesmo ano.  

 

Esse fato político-pedagógico, com partici-

pação social, possibilitou a realização de 

um panorama da educação venezuelana, 

seus dados e um mandato para a formula-

ção das políticas. E esse é um debate impor-

tante e atual, pois deixa entrever novidades 

em relação à elaboração curricular; à con-

cepção que norteia o ensino; e ao governo 

da educação, ligado ao entendimento de 

Estado Docente presente na LOE/2009, que 

trata da expressão jurídica da vontade do 

Estado, como orientação marco da educa-

ção venezuelana.  

 

Em relação ao currículo, talvez vá ao en-

contro dos apontamentos de Casanova, Ca-

raballo e Rama (2009) e seja definido a par-

tir de uma pedagogia social, que busque as 

raízes e o pensamento pedagógico latino-

americano. Por meio dessa pedagogia, o 

educador é importante em seu rol de hori-

zonte político e transformador desde o so-

cial, em prol da maioria, pois a educação é 

um “fenómeno colectivo, y, como tal, está 

regido por las normas fijadas por el grupo 

social”, é “una necesidad de la totalidad; y 

es por ello que el Estado determina los me-

dios para satisfacerla […] como función 

pública esencial de la colectividad” (FI-

GUEROA, 2006, p. 38).  

 

A educação escolar é mediatizada pelo mo-

vimento das relações sociais. O Conselho 

Educativo e o conceito de Estado Docente, 

que tem a reitoria educacional, intervêm, 

direcionam a educação e estão vinculados 

à soberania. Assim, o Estado venezuelano 

cumpre, também nesse momento da histó-

ria, seu papel hegemônico, direcionando a 

educação escolar no país, pois a educação 

bolivariana implementada nos governos 

Chávez é parte do projeto de nação orien-

tada para refundar a república e direciona-
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se para a superação do capitalismo, não po-

dendo ser compreendida isolada desse 

contexto. 

 

Além disso, pode-se verificar que a pers-

pectiva de avanços substanciais na demo-

cratização da educação escolar está estrei-

tamente vinculada à democratização das 

relações estabelecidas no interior da socie-

dade venezuelana. Em outras palavras, ob-

jetiva-se que o povo tenha acesso à saúde, 

à alimentação, à habitação, ao lazer, ao tra-

balho, à nova geometria do poder e às di-

versas dimensões da vida humana, por-

tanto, esse processo democrático não é neu-

tro nem descompromissado.  

 

Mas, nesse processo em curso, os desafios 

enfrentados e os limites a serem superados 

são muitos. A situação atual é de penúria 

social e de intensificação, por parte da mí-

dia internacional e local, de divulgações de 

vinculação da revolução Bolivariana com o 

terrorismo (supostas fotografias, feitas por 

satélites, de acampamentos das Forças Ar-

madas Revolucionárias da Colômbia em 

território venezuelano); com o narcotráfico 

(na Organização dos Estados Americanos, 

associada à rota do narcotráfico para os Es-

tados Unidos); ou com o relacionamento 

econômico e diplomático com países como 

Líbia, Síria e Irã, considerados ditadores e 

inimigos do Ocidente. Somado a isso, a ex-

tensiva propaganda negativa também es-

teve articulada às eleições legislativas de 

2010, contando com financiamento estadu-

nidense clandestino e oficial da Secretaria 

de Estado norte-americano, tendo em vista 

a possibilidade de Chávez perder a maioria 

de 2/3 e, em decorrência disso, não poder 

alterar a Constituição para aprofundar o 

projeto revolucionário bolivariano. 

 

Com a doença de Chávez anunciada em 

2011, a manutenção de sua candidatura e 

sua vitória em 2012, sua morte em março e 

a vitória de Maduro, por uma margem per-

centual pequena em relação ao candidato 

da direita, deflagrou-se um conjunto de 

ações para desestabilizar a economia e a to-

mada de poder. Dentre as ações, houve o 

desabastecimento de alimentos, remédios e 

insumos em geral, agravado, em muito, 

pela condição histórica – que manteve-se, 

inclusive, nos governos Chávez – de im-

portação de 70% a 80% de todo consumo na 

Venezuela. Neste ano de 2014, a inflação 

de, aproximadamente, 50% e a polarização 

mais acirrada alimentam na oposição, 

mesmo fragmentada, a concretização de 

um golpe político enraizado na insatisfação 

do povo e de parte da classe média. 

 

A partir do que foi exposto, entende-se que 

a lição que não pode ser transplantada, mas 

que, metodologicamente, poderia orientar 

o Brasil, é que, ao tratar de forma diferente 

os diferentes e visando atacar os problemas 

gerados por governos extremamente exclu-

dentes e subordinados, servilmente, à ma-

croeconomia, ocorre, ao mesmo tempo, 

uma concentração de capital sem prece-

dentes que, de forma inversamente propor-

cional, aumenta a fome, o desemprego, a 

epidemia de doenças simples de serem 

controladas e, em consequência, a des-

crença na humanidade. Por conseguinte, a 

saída para os nossos problemas não vem de 

fora, mas do próprio movimento da Amé-

rica Latina: seus povos despertam. Criam 

mais, repetem menos. Nesse movimento, a 

Venezuela parece encontrar um caminho 

para a construção de outra história social e 

educacional para o seu povo. 
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